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PODER JUDICIÁRIO

 TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO

   GABINETE DO JUIZ RONALDO DESTERRO -  GM3

 

0600425-92.2020.6.10.0000 - MANDADO DE SEGURANÇA (120)

IMPETRANTE: PARTIDO LIBERAL -PACO DO LUMIAR-MA-MUNICIPAL

Advogados do(a) IMPETRANTE: CARLOS EDUARDO BARROS GOMES - MA0010303A,
BERTOLDO KLINGER BARROS REGO NETO - MA0011909A, AIDIL LUCENA CARVALHO -
MA0012584A

IMPETRADO: JUÍZO DA 93ª ZONA ELEITORAL - PAÇO DO LUMIAR

Advogado do(a) IMPETRADO:

 

 

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

 

Cuida-se de mandado de segurança impetrado pelo DIRETÓRIO MUNICIPAL DO PARTIDO

LIBERAL DE PAÇO DO LUMIAR contra ato judicial (Representação Eleitoral nº. 0600076-04.2020.6.10.0093)

proferido pelo MM. Juiz Eleitoral da 93ª Zona que determinou, pena de multa diária, a remoção de painéis contendo

irregular propaganda eleitoral antecipada.

Irregular porque os painéis teriam dimensão maior que 4 metros quadrados, com efeito visual de 

, violando o que determina a legislação eleitoral (Lei nº. 9.504/97, artigo 39, § 8º; e Resolução TSE nº.outdoor

23.610/19, artigo 26).

Diz o impetrante, por sua vez, que no imóvel onde instalados os painéis funciona a nova sede do

Diretório Municipal do Partido Liberal de Paço do Lumiar, certo que o artigo 244 do Código Eleitoral permite a

identificação externa da sede da agremiação por meio do nome e do número do partido político.

Juntou com a inicial (i) cópia do Processo nº. 0600076-04.2020.6.10.0093 (ID 3377015), incluindo a

decisão impetrada, (ii) certidão do Sistema SGIP (ID 3376915) e (iii) fotografias das fachadas de diretórios municipais

de partidos e cidades diversas (ID 3376965).
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Pede, liminarmente, a suspensão dos efeitos do ato impugnado e sua confirmação ao final.

É a matéria a ser examinada.

Registro inicial a que a impetração veio instruída com prova de que no prédio onde estão instalados os

painéis funciona o diretório municipal do Partido Liberal, de modo que de comitê de campanha não se cuida.

Sobre configurar os painéis propaganda eleitoral antecipada, à primeira vista assim não se pode

concluir. Isso porque as fotografias que aos autos vieram revelam que os painéis instalados na sede da agremiação

partidária trazem o nome, a sigla e o número do partido, necessários à sua identificação. Não há, de outra banda,

referência, ainda que subliminar, a candidato ou pleito eleitoral e tampouco há pedido de voto.

Por outra, o artigo 244, I, do Código Eleitoral assegura aos partidos políticos “fazer inscrever, na

fachada de suas sedes e dependências, o nome que os designe, ” (destaquei).pela forma que melhor lhes parecer

Essa fórmula é reprisada no artigo 14, cabeça, da Resolução nº. 53.610/19 do Tribunal Superior

Eleitoral, a ver:

Art. 14. É assegurado aos partidos políticos registrados o direito de, independentemente de licença da autoridade pública

e do pagamento de qualquer contribuição, fazer inscrever, na fachada de suas sedes e dependências, o nome que os

designe, pela forma que melhor lhes parecer.

Vale registrar, por último, que os parágrafos do dispositivo acima transcrito dizem respeito a comitês de

campanha eleitoral, ambiente diverso da sede da agremiação.

Ante o exposto, defiro a liminar para suspender os efeitos da decisão impetrada até ulterior deliberação.

Notificar a autoridade impetrada para prestar informações.

Ciência à União.

Intimar o MPE e o impetrante.

São Luís, 20 de julho de 2.020.

 

                                              Juiz RONALDO DESTERRO

Relator
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